
 
 

 
UNIVERSIDADE FEDERAL DO ESPÍRITO SANTO 
CENTRO DE CIÊNCIAS HUMANAS E NATURAIS 

DEPARTAMENTO DE GEOGRAFIA 
 

 

 

 

 

 

TALLES GOMES SANTOS 
 

 

 

 

 

 

 

SIG COMO FERRAMENTA PARA A REGULARIZAÇÃO 
FUNDIÁRIA DA COMUNIDADE RURAL DO RETIRO - 

ARACRUZ/ES 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

VITÓRIA 
2014 



 
 

TALLES GOMES SANTOS 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

SIG COMO FERRAMENTA PARA A REGULARIZAÇÃO 
FUNDIÁRIA DA COMUNIDADE RURAL DO RETIRO - 

ARACRUZ/ES 
 

 

 

 

Monografia apresentada ao 
Departamento de Geografia do 
Centro de Ciências Humanas e 
Naturais da Universidade Federal 
do Espírito Santo, como requisito 
parcial para a obtenção do Grau 
de Bacharel em Geografia. 

 

 

Orientador: Prof. Dr. André Luiz Nascentes Coelho 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

VITÓRIA 
2014 



 
 

TALLES GOMES SANTOS 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 
 

SIG COMO FERRAMENTA PARA A REGULARIZAÇÃO 
FUNDIÁRIA DA COMUNIDADE RURAL DO RETIRO - 

ARACRUZ/ES 
 

 

 

 

 

 

 
 

.................................................................... 
Prof.Dr. André Luiz Nascentes Coelho 

Universidade Federal do Espírito Santo (UFES) 
Orientador 

 
 

................................................................... 
Prof. Msc. André Luís Demuner Ramos 

Universidade Federal do Espírito Santo (UFES) 
 

 
................................................................... 

Profª. Msc. Miquelina Aparecida Deina 
Instituto Federal do Espírito Santo (IFES) 

 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



 
 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

Dedico este trabalho 
 
A toda minha família em especial meus pais 
Luiz Fernando e Jaciléa e aos meus irmãos 
Górgias e Nabila, por acreditarem no meu 
potencial. 
 
A meus amigos Cadu, Heitor, Bruno, Renato, 
Micheli e Thaishi, pois a força incondicional 
que me deram foi essencial para a conclusão 
deste. 
 
A todos os moradores da Comunidade de 
Retiro, Aracruz- ES 
 
 
 

 



 
 

 
AGRADECIMENTOS 

 
Agradeço a todas as pessoas que de alguma forma participaram da minha vida 
acadêmica até a conclusão deste trabalho. Entretanto, é necessário dedicar um 

carinho especial para alguns: 
 

A todos os funcionários da Universidade Federal do Espírito Santo, em especial 
aos do Departamento de Geografia e do Núcleo de Estudos, por sempre me 

ajudarem no que era possível durante o decorrer do curso. 
 

A todos os Professores do Departamento de Geografia, que sem os 
ensinamentos e puxões de orelha eu não teria a paixão de ser Geógrafo. 

 
Ao meu Professor e orientador André Luiz Nascentes Coelho que me criticou 

nos momentos oportunos e me abriu portas para o aprendizado das 
Geotecnologias e suas aplicabilidades, e soube entender os atrasos desta 

pesquisa em decorrência do trabalho. 
 

Meu agradecimento especial aos meus amigos do curso de Geografia, 
principalmente aos da turma 2008/2 por sempre apoiarem uns aos outros nos 
momentos em que mais precisamos, e que fizeram do curso um espetáculo à 

parte. “Quem tá junto, tá junto” 
 

A eterna amiga, Thaishi Leonardo da Silva, pelos inúmeros ensinamentos 
geográficos e cartográficos, pois sem ela este trabalho não teria saído. 

 
Ao Instituto Jones dos Santos Neves pela disponibilização de Dados 

Cartográficos e a oportunidade do primeiro estágio na área de 
Geoprocessamento que me abriu portas para o mundo profissional 

  
A todos os profissionais e amigos da PRETOP, em especial ao Américo Pretti, 
por confiar em mim e me dar a oportunidade de aplicar meus conhecimentos 

geográficos em uma área tão instigante como a florestal. 
 

Aos parceiros de trabalho e amigos da Fibria Celulose S.A. em especial aos da 
Cartografia, Jocival, Deidimar, Aroldo e Everton, pois não mediram esforços em 
me ajudar a desvendar os mistérios das Geotecnologias e suas aplicações no 

setor florestal.  
 

A todos do setor de Patrimônio Imobiliário da Fibria  que sempre me ajudaram 
a entender  Matriculas e Escrituras, em especial a Angelita Brunoro e João 

Iijima por me apresentar o mundo das regularizações imobiliárias e sempre me 
atender nas inúmeras inquietações entre Geotecnologia e Regularização 

Imobiliária. 
 

A todos os moradores da Comunidade Rural de Retiro em Aracruz, por me 
disponibilizarem tantas informações preciosas para a execução deste trabalho. 

 



 
 

A todos os técnicos do IDAF, por terem sido tão receptivos na disponibilização 
do Banco de dados Fundiário do Estado, em especial a Maria Hortência 
Receputti , em que a disponibilização de dados de sua pesquisa também 

compõe este trabalho. 
 

Aos meus pais por acreditarem em mim e no potencial enquanto Geógrafo e 
analista do espaço, aos meus irmãos, eternos amigos e confidentes de um 

gordinho maluco por mapas. 
 
 
 
  
 
 

 
 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



 

 7 
 

 
RESUMO 
 

 

O processo de regularização fundiária, com o registro dos respectivos títulos 
nos cartórios e o consequente reconhecimento do domínio pleno, é uma forma 
de resgate a cidadania das populações rurais, facilitando assim, o acesso aos 
principais serviços agrícolas, como crédito rural e assistência técnica, além de 
atender ao que preconiza a Lei de Registro Público, alterada pela Lei Federal 
n°10.267/01. Para tal, analises do território envolvendo a política e estrutura 
fundiária, são de extrema importância para a efetivação da regularização uma 
vez que necessita de diversas etapas para sua concretização e expedição do 
título da propriedade. A regularização fundiária no Estado do Espírito Santo é 
expedida pelo Instituto de Defesa Agropecuária e Florestal (IDAF) que mantém 
uma base de dados cadastrais das propriedades rurais bem como áreas ainda 
não tituladas. A utilização de Sistemas de Informações Geográficas (SIG) 
subsidia o processo de regularização para análises do território e cadastro das 
propriedades rurais e seus limites definidores e servem de base para 
apresentar as discussões teóricas, os resultados, e as considerações finais. Os 
resultados obtidos foram satisfatórios, já que permitiram delimitar, bem como 
cadastrar as propriedades da comunidade rural de Retiro, no município de 
Aracruz, Estado do Espírito Santo, bem como compreender a dinâmica 
territorial rural e a ordenação fundiária e assim subsidiar as análises da 
regularização fundiária no Brasil.  
 

 

 

Palavras chave: Georreferenciamento, Imóveis Rurais, Sistema de Informação 

Geográfica, Regularização Fundiária. 
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ABSTRACT 

 

 

The process of regularization, with the registration of their securities in the 
registries and the consequent recognition of the full ownership , is a way to 
rescue the citizens of rural populations , thereby facilitating access to key 
agricultural services such as rural credit and technical assistance , as well to 
attend to what advocates the Public Registry Act , as amended by Federal Law 
No. 10.267/01 . To this end, analyzes of territory involving the political and 
agrarian structure, are extremely important for effective regulation as it requires 
several steps for its implementation and delivery of title to the property . The 
regularization in the State of Espírito Santo is issued by the Institute of 
Agricultural and Forest Protection (IDAF) that maintains a database of data 
records of farms and areas not yet titled. 
 The use of Geographic Information Systems (GIS) subsidizes the regularization 
process for planning analysis and registration of rural properties and its defining 
boundaries and serve as a basis for presenting the theoretical discussions, the 
results, and concluding remarks. 
The results were satisfactory , since pinpointed as well as registering the 
properties of the rural community of Retreat in the municipality of Aracruz , 
Espirito Santo State , as well as understand the dynamics and rural land tenure 
arrangement and thus to support the analysis of regularization in Brazil 
 

 

 

 

 

 

Key-words: Georeferencing, Rural Property, GIS, Land Regularization. 
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1 - INTRODUÇÃO 

 

A evolução do processo de levantamento e análises, ocasionado 

principalmente pela evolução tecnológica na área de softwares ligados ao 

Geoprocessamento, contribuiu para novas situações e resultados. Devido a 

estes resultados, tendo em vista a precisão do levantamento e dos produtos 

gerados, houve a necessidade de uma regulamentação para atender as 

exigências dos órgãos envolvidos nesta etapa. Neste caso o Ministério de 

Desenvolvimento Agrário – MDA, por meio do Instituto de Colonização e 

Reforma Agrária – INCRA, elaborou a Norma Técnica para 

Georreferenciamento de Imóveis Rurais, sendo a 1ª edição de novembro de 

2003 e a 2ª edição em vigor desde março de 2010 e a portaria nº 486 de 

setembro de 2013 que homologa a terceira edição da norma. O 

Georreferenciamento consiste na descrição perimétrica do Imóvel Rural em 

seus limites e confrontações, com as coordenadas dos vértices definidores com 

uma precisão fixada pela Norma técnica do INCRA.  

Conforme SANTOS (1998), a dinâmica de informatização é muito mais 

aparente no território do que em outros setores da sociedade. Pois as práticas 

de levantamento e medições em campo para definição dos limites das 

propriedades impactam diretamente no planejamento territorial destes espaços 

rurais. 

O território se informatiza mais, e mais depressa, que a economia ou 
que a sociedade. Sem dúvida, tudo se informatiza, mas no território 
esse fenômeno é ainda mais marcante na medida em que o trato do 
território supõe o uso da informação, que está presente também nos 
objetos (SANTOS, 1998, p. 140). 

 
 

A lei 10.267 de 28 de agosto de 2001, regulamentada pelo decreto 4.449 de 30 

de outubro de 2002 que foi alterado pelo decreto 5.570 de 31 de outubro de 

2005, criou o Cadastro Nacional de Imóveis Rurais (CNIR), o que se torna 

obrigatório o Georreferenciamento para os imóveis rurais bem como a sua 

regularização fundiária. Para isso, torna-se fundamental a execução de um 

cadastro imobiliário que tenha como unidade de mapeamento o imóvel rural e 

que forneça uma base de dados que possibilite a elaboração de diagnósticos 
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fundiários, capazes de subsidiar novos processos de regularização fundiária, 

redistribuição de terras e reordenamento fundiário.  

O Cadastro Rural foi criado no Brasil pela Lei N° 4.504, de 30 de novembro de 

1964, denominado Estatuto da Terra. Com o advento da Lei N° 5.868, de 12 de 

dezembro de 1972, foi instituído o Sistema Nacional de Cadastro Rural 

(SNCR), que teve como finalidades primordiais a integração e sistematização 

da coleta, pesquisa e tratamento de dados e informações sobre o uso e posse 

de terra (LOCH, 2007). 

Os problemas de ausência da regularização fundiária e os conflitos da terra são 

fatores de insegurança para os agricultores, que tem seus investimentos 

produtivos limitados que dificultam o acesso à políticas públicas, 

especialmente, creditícias e previdenciárias (ITGC,2008). A regularização 

fundiária é o instrumento governamental, por excelência, para definir e 

consolidar a ocupação de terras públicas e de terras particulares, por 

agricultores familiares que não têm títulos, ou estão em situação dominial e 

possessória irregular. Para tais análises, o uso do (SIG) é aplicado para 

levantamento desses dados e gestão das propriedades cadastradas. 

A ideia de espaço geográfico e de como este é construído, organizado e 

estruturado traduz-se na preocupação do geógrafo enquanto pesquisador. 

Nesse sentido, a inesgotável busca de conhecimento pelo estudo da realidade 

verificada nesse espaço geograficamente constituído traz a necessidade do 

auxilio de um ferramental de apoio bastante significativo (FITZ, 2010). 
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1.1- OBJETIVOS 

 

 

1.1.1 Objetivo Geral 

Este projeto possui como principal objetivo, analisar e apresentar o uso 

potencial dos Sistemas de Informações Geográficas (SIG) aplicado à 

Regularização Fundiária e cadastramento de propriedades na comunidade 

rural de Retiro, município de Aracruz – Espírito Santo (Figura 01). 

 

1.1.2 Objetivos Específicos 

 Demonstrar o potencial do uso dos Sistemas de Informações 

Geográficas para a Regularização Fundiária Rural e o 

planejamento territorial rural  

 Localizar e espacializar as propriedades rurais no território da 

comunidade rural do Retiro. 

 Quantificar a ocupação das Propriedades e dos Proprietários e da 

comunidade Rural de Retiro 

 Contribuir para o desenvolvimento de pesquisas e estudos na 

área de Regularização Fundiária Rural com o emprego de 

Geotecnologias. 
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Figura 01: Localização geral da área de estudo - Fonte: Elaborado pelo Autor, 2013 
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1.2 – JUSTIFICATIVAS 

Buscar soluções para problemas relacionados a limites de propriedades rurais 

e áreas de propriedades não tituladas a fim de padronizar a informação no 

registro imobiliário e no cadastro de imóveis rurais como instrumento da 

regularização fundiária geral. Como consequência da implantação da 

legislação, tem-se a possibilidade de realizar um mapeamento 

georreferenciado dos imóveis rurais, que são unidades territoriais de 

fundamental importância para o monitoramento ambiental por meio de um 

sistema de informações geográficas (SIG). Além do mapa da propriedade, no 

SIG podem-se inserir outras informações, cadastrais ou não, e realizar diversos 

estudos no imóvel, como conflito de uso do solo, entre outros (GRIPP JUNIOR. 

et al , 2010.)  

As técnicas de Sensoriamento Remoto e Sistemas de Informações Geográficas 

(SIG) têm sido utilizados de forma conjugada em estudos de recursos 

terrestres, com especial atenção para o monitoramento das atividades 

antrópicas e seus impactos ambientais (PINTO E LOMBARDO, 2003). 

A funcionalidade e eficácia desses procedimentos, integrada as informações 

produzidas pelas imagens de satélite, podem produzir diagnósticos e fornecer 

subsídios capazes de identificar e mensurar a ocorrência de conflito de uso da 

terra fortalecendo as ações de monitoramento e como suporte para os 

instrumentos jurídicos de controle e fiscalização desses ambientes 

(NASCIMENTO et al, 2005). 

Este tipo de trabalho, após todos os itens supracitados concluídos, esperamos 

que contribua como instrumento de análises e estudos para toda a comunidade 

Geográfica 
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2 – BASE TEÓRICO-CONCEITUAL 

 

2.1 Geografia e Geotecnologias 

 

Como acontece com todas as demais áreas do conhecimento, a Geografia 

trilhou diversos caminhos e direções para constituir-se como ciência. FITZ 

(2008) resume de forma clara e eficiente um breve histórico da ciência 

geográfica e as evoluções históricas experimentadas pela Geografia.  

 

 

Figura 02: Breve histórico da Ciência Geográfica 
Fonte: Adaptado de George (1986); Claval (1987); Buzai (1999); Moraes (2005) – Extraído de 

Geoprocessamento sem Complicação FITZ (2008) 

 

As interpretações das noções de espaço e território apresentam diferentes 

sentidos de acordo com a corrente epistemológica a elas relacionada. A idéia 

de utilizar-se do espaço geográfico e de como ele é constituído, organizado e 

estruturado direciona o geógrafo enquanto as análises elaboradas por ele 

durante seus estudos.  

Para tanto a utilização das novas tecnologias associadas à ciência geográfica 

vem formando uma nova proposta de entendimento ao campo geográfico e 
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configurando-se em um expressivo e poderoso instrumental para os 

pesquisadores (FITZ, 2008). 

 

2.1.1 Geotecnologias 

 

As Geotecnologias são o conjunto de tecnologias para a coleta, 

processamento, análise e oferta de informação dotada de uma referencia 

geográfica (ROSA, 2005). As geotecnologias são por sua maioria compostas 

por equipamentos de hardware, software e qualificação humana que exige 

certos conhecimentos para manipular estes dados, que juntos constituem 

importante ferramenta para tomada de decisões. 

Este importante ferramental é constituído por Sistemas de informações 

geográficas (SIG) ou comumente achado em livros acadêmicos da área, na 

sigla em inglês Geographic Information System–GIS, Cartografia Digital, 

Sensoriamento remoto, Sistema de Posicionamento global e a topografia. 

Contudo, diversos autores definem o termo SIG e suas derivações já há algum 

tempo. 

O termo SIG e suas derivações vêm sendo motivo de discussão já há algum 
tempo. Diversos autores utilizam a tradução do inglês Geographical Information 
Systems (GIS) (Burrough,1989;McDoneell,1998;Maguirre,1991) ou Geographic 
Information Systems (Maguirre,1991) de forma diferenciada para o português , 
ora no singular – Sistema de Informação Geográfica (Matos, 2001; Neto1998, 
Rocha, 2000)-, ora no plural - Sistema de Informações Geográficas (Assad; 
Sano 1998. Mendes; Cirilo, 2001; Silva, 1999) 
 

Para tanto, em função desta pesquisa adotaremos a sigla SIG, para designar 

Sistemas de Informações Geográficas, isto se deve ao fato de utilizarmos uma 

gama de informações aliados a um sistema computacional para analisar e 

tratar informações de caráter geográfico.  

 Segundo FERREIRA (1997), um SIG pode ser considerado um instrumento 

para mapear e indicar respostas às varias questões sobre planejamento 

urbano, regional e meio rural, descrevendo os mecanismos das mudanças que 

operam no meio ambiente e auxiliando o planejamento e manejo dos recursos 

naturais de regiões específicas.  

A utilização destas técnicas constitui-se em um grande instrumento para 

analises de estabelecimentos e planos integrados. Neste contexto, insere-se 

como uma ferramenta e nos permite agregar dados de diferentes fontes, por 
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exemplo: imagens de satélite, mapas topográficos, mapas de solos de 

diferentes escalas. O resultado destas manipulações e análises espaciais, 

geralmente, é apresentado sob a forma de mapas temáticos com as 

informações desejadas (MENDES, 1997). Segundo Assad e Sano (1998), 

numa visão geral, podem-se identificar os seguintes componentes em um 

SIG(Figura 03). 

 

 

Figura 03: Arquitetura de um Sistema de Informações Geográficas-  
Fonte: Assad e Sano (1998) 

 

 

Portanto, para aplicações e que o SIG atinja um objetivo satisfatório, 

MENEGUETTE (2000) afirma que deve-se organizar os componentes do SIG 

como um núcleo técnico e administrativo cercado por um anel de usuários 

envolvidos com diferentes aplicações (Figura 04). Neste centro do SIG, 

encontramos o hardware e o software, os bancos de dados e pessoas 

envolvidas na operação, manutenção e administração do próprio sistema.  

. 
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Conforme figura 04, o processo envolvido para apresentação desta pesquisa 

consiste em adquirir dados não geográficos e através da interface, após 

análises espaciais transformá-los em dados georreferenciados em um 

determinado sistema de bancos de dados. 

 

 

Figura 04: Componentes Centrais de um SIG- Destaque para o anel de 
aplicações e usuários. 

Fonte: Meneguette(2000)- Extraído de ARCGIS 9.3 Total: Aplicações para dados espaciais. 
Santos, Alexandre rosa dos, 2010 

 

Como serão utilizados nesta pesquisa dados tanto vetoriais quanto matriciais, 

vale ressaltar a estrutura destas feições quando tratamos de estrutura de 

dados do SIG. 

O modelo vetor utiliza-se de segmentos de linhas ou pontos para identificar 

localidades representadas no terreno. Neste modelo, os objetos (divisas de 
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estradas, cidades etc.) são formados por meio de conexão de segmentos e 

linhas (vetores). Uma representação vetorial pode ser representada por três 

elementos gráficos abaixo elencados (Figura 05). 

 

 Pontos: Abrangem todas as entidades geográficas que podem ser 

localizadas e posicionadas por um único par de coordenadas X e Y, 

como temperatura, dados de estações climatológicas, localidades. 

 

 Linha ou Arcos: São conjuntos de pontos conectados, que representam 

como exemplo, estradas, rios entre outros.  

 

 Área ou Polígono: Definidos por uma sequência de linhas que não se 

cruzam e são concluídas em um nó (Municípios, fragmentos florestais, 

propriedades rurais...). 

 

 

Figura 05: Representação das feições vetoriais e matriciais. Fonte:  Childs et al  

Extraído de ARCGIS 9.3 Total: Aplicações para dados espaciais. Santos, Alexandre Rosa dos, 2010 
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2.2 Regularização Fundiária Rural 

O processo de regularização fundiária consiste em uma série de procedimentos 

técnicos, jurídicos e administrativos, em conjunto com analises do campo 

geográfico, pois é analisado o território através de levantamentos cadastrais e 

topográficos, analises da origem dominial do imóvel, planos de legitimação de 

posses entre outros, com o intuito de acabar com as incertezas dominiais, 

separando áreas devolutas das áreas particulares e legitimando a posse e o 

uso de terras públicas. 

A estrutura fundiária é fator determinante para traçar o perfil das políticas 

agrícolas, sociais e ambientais voltadas ao desenvolvimento regional. A 

regularização fundiária é o instrumento governamental, por excelência, para 

definir e consolidar a ocupação de terras públicas e de terras particulares, por 

agricultores familiares que não possuem títulos, ou estão em situação dominial 

e possessória irregular.  

Segundo NETO (2009), o Estado do Espírito Santo, tem como principal fator 

determinante na sua configuração da estrutura fundiária e, consequentemente, 

de seus contrastes, a inserção ou não de suas diversas partes em diferentes 

atividades econômicas, a qual foi condicionada, sobretudo, pelo contexto 

político-econômico em que se intensificou o processo de apropriação de terras 

nas diversas porções de seu território. 

A evolução do processo de levantamento e análises, ocasionado 

principalmente pela evolução tecnológica na área de softwares ligados ao 

Geoprocessamento, contribuiu para novas situações e resultados. Devido a 

estes resultados, tendo em vista a precisão do levantamento e dos produtos 

gerados, houve a necessidade de uma regulamentação para atender as 

exigências dos órgãos envolvidos nesta etapa. Neste caso o Ministério de 

Desenvolvimento Agrário – MDA, por meio do Instituto de Colonização e 

Reforma Agrária – INCRA, elaborou a Norma Técnica para 

Georreferenciamento de Imóveis Rurais, sendo a 1ª edição de novembro de 
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2003 e a 2ª edição em vigor desde março de 2010 e a portaria nº 486 de 

setembro de 2013 que homologa a terceira edição da norma. O 

Georreferenciamento consiste na descrição perimétrica do Imóvel Rural em 

seus limites e confrontações, com as coordenadas dos vértices definidores com 

uma precisão fixada pela Norma técnica do INCRA. 

No Brasil há um direcionamento para a regularização fundiária rural por parte 

do Ministério do Desenvolvimento Agrário, que coordena e propõe diretrizes 

para todo o processo.  

 

2.2.1 Breve Histórico da Propriedade Imobiliária no Brasil. 

Para um breve histórico da propriedade imobiliária no Brasil será necessário 

fazer um adendo a este estudo com a história do Brasil, bem como, as 

questões jurídicas envolvendo os processos de cessão à terra.  

Vale ressaltar que durante o estudo levou-se em consideração as questões 

relacionadas à questão fundiária com a chegada dos colonizadores e as leis 

que regiam a metrópole. Sem levar em consideração o período pré- colonial  

A questão do histórico da propriedade imobiliária no Brasil inicia-se com sua 

colonização no fim do século XIV e inicio do XV. Todas as terras assim 

descobertas no território passaram ao domino publico, pois sendo o Rei de 

Portugal o seu descobridor, este adquiriu o título da posse das terras então 

descobertas1. 

Utilizando-se do instrumento das cartas de sesmarias, sendo esta sido 

concebida para solucionar questões peculiares ao reino português de fins do 

século XIV, a aplicação da lei das sesmarias foi utilizada no território da colônia 

até o ano de 1822, quando foi suspensa a concessão de terras no Brasil  

 

MELLO (1994) expõe que mesmo com o inicio da colonização e as sesmarias, 

a Coroa, em precárias condições econômicas, não conseguiu avançar com o 

                                                 
1
 FOLLE, Francis Perondi Folle. Georreferenciamento de Imóvel Rural: Doutrina e Prática 

no Registro de Imóveis. São Paulo: Quartier Latin, 2010, p. 24. 
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processo de Colonização, sendo a saída encontrada para o andamento do 

processo foi transferir para particulares os compromissos da colonização.  

Utilizando-se de um sistema já implantado nas suas outras colônias das ilhas 

atlânticas, Portugal divide o litoral brasileiro em 15 lotes de terra, que foram 

doados a 12 donatários. 

 

Figura 06 – Localização das Capitanias Hereditárias. Fonte: MELLO - História 
do Brasil Ed.Scipione, 1994 p.423 

 

Juridicamente, a ocupação de terras era assegurada pela Carta de Doação e 

pelo Foral, estas assinadas pelo Rei, cediam aos donatários as terras, bem 

como o poder administrativo e jurídico das Capitanias. O Foral por sua vez, 

determinava os direitos e deveres do donatário, que recebia a terra não como 

proprietário, mas como administrador.2  

 

                                                 
2
  Extraído de História do Brasil- Leonel Itaussu A. Mello Ed.Scipione, 1994 p 42. 
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Vale Ressaltar, que a porção de terra cedida aos donatários não podia ser 

utilizada como mercadoria, ou seja, não podiam ser vendidas, apenas 

repassadas de pai para filho.  

O processo de colonização por Capitanias Hereditárias não obtiveram o 

mesmo sucesso que nas outras colônias de Portugal. Diversos fatores 

contribuíram para o fracasso. Falta de terras férteis em determinadas regiões, 

falta de interesse dos donatários, distancia da metrópole e principalmente 

conflitos com os indígenas. A extinção definitiva desta forma administrativa do 

território ocorre formalmente em 1821. 

Até o fim do Império, o processo de legitimação e demarcação de antigas 

posses e sesmarias tinha avançado menos do que o esperado e o governo 

desconhecia as reais extensões das chamadas terras devolutas. A compra de 

terras, por sua vez, parecia ser infinitamente inferior às proporções territoriais 

que estavam sendo incorporadas ao processo produtivo, em um claro indicativo 

de que a posse ilegal de terras continuava e até mesmo se intensificava como 

prática comum (MOREIRA, 2005)  

NOZOE (2005) repassa à ideia deste processo de apropriação de terras. 

 
“Contudo, o fim do sistema sesmarial – nossa primeira forma de ordenamento 
jurídico da propriedade fundiária, mediante a qual se ocupou menos de 20% do 
território nacional –, decidido no bojo das preocupações com a modernização 
das relações de produção, não conseguiu estancar o apossamento. Tendo 
originado nos primórdios de nossa colonização, processo de apropriação das 
terras públicas, associado aos interesses rurais dominantes, sobreviveu à nova 
lei, bem como a outras que se seguiram, e dá sinais que não chegou ao seu 
término nos dias correntes” 

 
 

Ainda segundo NOZOE (2005), as concessões de terras em sesmaria foram 

suspensas às vésperas da Independência até a convocação da Assembléia 

Geral Constituinte. Entre a expedição dessa resolução e a aprovação da lei nº. 

601, em 1850 que será detalhada à frente, ficou-se sem uma legislação 

referente às terras públicas. Durante este longo intervalo, marcado por uma 

grande ampliação da área territorial economicamente explorada, a posse, ou 

ocupação, constituiu, na prática, o principal modo de aquisição do domínio 

privado sobre aquelas terras. 
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- A Lei de Terras de 1850 

Em 18 de setembro de 1850, o Imperador D. Pedro II sancionou a Lei nº 601, 

que representou uma tentativa de organização e regularização do panorama 

fundiário vigente à época no país, com a definição daquilo que se entendia por 

terra devoluta e, ainda mais, com a proposta de legitimação das situações de 

fato existentes, tanto no que se referia às sesmarias concedidas e não 

regularizadas, quanto no que dizia respeito às áreas por mera ocupação, em 

que a posse não deriva de qualquer título.3 

Segundo MOREIRA (2005), com a promulgação da Lei de Terras (Lei n. 601, 

de 18/9/1850), a continuidade de formação de novas posses foi expressamente 

proibida. A partir de então, todos os interessados em novas terras deveriam 

adquiri-las de forma legal, ou seja, por via da compra. Mas a nova lei e suas 

regulamentações de 1854 igualmente abriram caminho para a legitimação de 

antigas posses e sesmarias, isto é, anteriores a 1850.  

Com o intuito de ordenar a estrutura fundiária, o Estado do Espírito Santo 

passa a interferir na questão fundiária interna a partir da promulgação da lei 

supracitada, que restringe a aquisição de terras devolutas à compra pelo 

interessado, sendo assim, o torna o único meio legal de obtenção de terras a 

compra efetiva direto do Estado o que representa um esforço de regularização 

do processo de ocupação do solo no Brasil. 

Com a promulgação da Lei de Terras, e sua real efetivação em 1854, o 

panorama fundiário brasileiro tem suas estruturas alteradas. 

Grande parte das sesmarias e das posses que foram doadas como já explicado 

em capítulos anteriores, não foram legalizadas. As terras do Império 

continuaram a ser ocupadas de forma ilegal e recorrentes, pois boa parte das 

propriedades nunca foram efetivamente medidas nem demarcadas.  

 

                                                 
3
 Extraído de Regime da Lei de Terras: Aspectos Atuais- Luiz Rodrigues Wanbier Semina: 

Revista Cultural e Científica da Universidade Estadual de Londrina, Londrina, v. 9, n. 1, set. 
1988. 
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Segundo ANGELO (2007), mesmo tendo sido um passo importante na 

regulamentação da questão fundiária, a Lei de Terras teve pouca consequência 

efetiva, com exceção da dificuldade criada para o acesso à terra pelas 

camadas mais pobres da população e pelos imigrantes, que se viram obrigados 

a trabalhar nas grandes fazendas de café na medida em que o preço da terra 

era elevado e exigido o pagamento à vista e em dinheiro no ato da compra, 

sendo assim a Lei de Terras contribui de forma clara para manter a 

concentração fundiária que marca a realidade brasileira até hoje. 

 

Os artigos 1º, 2º e 3º da referida lei definem e resumem os principais aspectos 

da tão discutida forma de ordenamento fundiário brasileiro. 

Art. 1º Ficam prohibidas as acquisições de terras devolutas por 
outro titulo que não seja o de compra. 

Exceptuam-se as terras situadas nos limites do Imperio com 
paizes estrangeiros em uma zona de 10 leguas, as quaes 
poderão ser concedidas gratuitamente. 

Art. 2º Os que se possarem de terras devolutas ou de alheias, 
e nellas derribarem mattos ou lhes puzerem fogo, serão 
obrigados a despejo, com perda de bemfeitorias, e de mais 
soffrerão a pena de dous a seis mezes do prisão e multa de 
100$, além da satisfação do damno causado. Esta pena, 
porém, não terá logar nos actos possessorios entre heréos 
confinantes. 

Paragrapho unico. Os Juizes de Direito nas correições 
que fizerem na forma das leis e regulamento, investigarão se 
as autoridades a quem compete o conhecimento destes 
delictos põem todo o cuidado em processal-os o punil-os, e 
farão effectiva a sua responsabilidade, impondo no caso de 
simples negligencia a multa de 50$ a 200$000. 

Art. 3º São terras devolutas: 

§ 1º As que não se acharem applicadas a algum uso 
publico nacional, provincial, ou municipal. 

§ 2º As que não se acharem no dominio particular por 
qualquer titulo legitimo, nem forem havidas por sesmarias e 
outras concessões do Governo Geral ou Provincial, não 
incursas em commisso por falta do cumprimento das condições 
de medição, confirmação e cultura. 

§ 3º As que não se acharem dadas por sesmarias, ou 
outras concessões do Governo, que, apezar de incursas em 
commisso, forem revalidadas por esta Lei. 



 

 31 
 

§ 4º As que não se acharem occupadas por posses, que, 
apezar de não se fundarem em titulo legal, forem legitimadas 
por esta Lei.

4
 

 

2.2.2 A Regularização Fundiária no Espírito Santo 

 

O Estado do Espírito Santo só passa a ter real participação nas questões 

fundiárias a partir da Lei imperial de Terras. Os primeiros processos de 

regularizações não diferenciavam dos processos ocorridos no restante do 

Brasil no mesmo período, onde os processos foram sendo emitidos em favor 

de imigrantes europeus que por sua vez colonizaram e fundaram na parte 

serrana do Estado, importantes núcleos coloniais como os de Santa Tereza, 

Santa Leopoldina, e Santa Izabel 

 

Tabela 01 - Entrada de Imigrantes no porto de Vitória por nacionalidade. 
 

  
Italianos Espanhóis Portugueses Alemães Austríacos Suíços Poloneses Franceses Outros 

1889 1.805 992 57 9 - 10 - 3 1 

1890 313 5 25 48 - - 4 11 8 

1891 4.060 94 48 47 43 - 119 3 2 

1892 473 8 3 - - - 37 - - 

1893 2.421 338 330 3 - - - 1 5 

1894 3.225 28 665 7 - - - 1 1 

1895 4.768 8 10 22 - - - 2 - 

1896 1.748 1.358 37 3 - - 84 - - 

1897 95 - - - 26 - - - - 

1898 48 - - - - - - - - 

1899   - - - - - - - - 

1900 41 - - - - - - - - 

1901   - - - 17 - - - - 

TOTAL 18.997 2.831 1.175 139 86 10 244 21 17 
Fonte: Livros de Registros de Entrada de Imigrantes na hopedaria de Pedra D ´Água 
Extraído de NARA SALETTO- Trabalhadores Nacionais e Imigrantes de Trabalho 
do Espírito Santo 1996 . Adaptado pelo Autor. 

   

 

 

 

                                                 
4
 BRASIL. LEI N

o
601, DE 18 DE SETEMBRO DE 1850. Disponível em:  

< http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Leis/L0601-1850.htm> Acesso em: 23- de outubro de 2013. 

http://legislacao.planalto.gov.br/legisla/legislacao.nsf/Viw_Identificacao/lim%20601-1850?OpenDocument
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Leis/L0601-1850.htm
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Segundo o Relatório da Inspetoria Especial de Terras e Colonização da 

Província do Espírito Santo, apresentado à inspetoria Geral no ano de 1888, ao 

final do Império, havia 700 mil hectares de terras legalizadas no Espírito Santo, 

num total de 5 milhões de hectares. 

Em 1891, a Constituição transferiu aos Estados o domínio das terras devolutas, 

e nesta transferência, o Governo do Estado do Espírito Santo recebeu, 

aproximadamente 4 milhões de hectares que incluíam sobretudo as terras 

ocupadas sem titulação legal. 

 De acordo com MOREIRA (2005), o decreto nº. 4, de 4 de junho de 1892, que 

regulamentou o Serviço de Terras e Colonização no Estado do Espírito Santo, 

era absolutamente claro quanto à ilegalidade da formação de novas posses em 

terras devolutas, prevendo multa e até mesmo prisão dos infratores. Era 

também evidente à necessidade de efetuar a compra das terras devolutas do 

estado como forma de aquisição territorial entre o setor privado, entretanto, foi 

grande a disparidade entre a lei e a efetivação da prática neste período. 

Ainda de acordo com MOREIRA (2005), o governo do Estado enfrentou 

diversos problemas quanto à regularização. A grilagem se tornou um problema 

crônico no estado durante toda a República Velha, com a continuidade da 

formação de posses criminosas de todos os tamanhos, e enquanto os 

pequenos posseiros tendiam a regularizar a situação, comprando as terras 

invadidas, o terceiro maior problema agrário do estado foi justamente a 

dificuldade de impor a compra de terras aos setores sociais mais favorecidos. 

 

Até o início do século XX, o Estado ainda não havia conseguido produzir um 

volume satisfatório de regularizações. Tal fato é facilmente explicado pelas 

deficiências estruturais que as repartições responsáveis pelo trabalho obtinham 

e pelas limitações impostas pela configuração física do território com densas 

matas e a áreas com a topografia acidentada difíceis de serem transpostas 

(RECEPUTTI, SD).  

Hoje o Instituto de Defesa Agropecuária e Florestal (IDAF), em parceria com os 

órgãos federais como o Ministério do Desenvolvimento Agrário (MDA), através 

do Instituto de Colonização e Reforma Agrária (INCRA), possuem um projeto 

maciço para traçar políticas de regularização para todos os municípios do 
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Estado, e que podem provocar alterações significativas na estrutura fundiária 

capixaba. 

 

 

- Processo de Discriminação e Titulação de Terras 

 

 O Art. 1° da Lei Estadual 9.769 de 27 de dezembro de 2011, são consideradas 

terras devolutas estaduais:  

 

I - as transferidas ao domínio do Estado, por força do artigo 64 da 

Constituição Federal de 24.02.1981; 

  

II - as que não se incorporaram ao domínio privado em virtude de 

alienação, concessão ou reconhecimento pela União ou pelo Estado, 

por força de legislações Federais ou Estaduais específicas;  

 

III - as que não foram comprovadamente adquiridas por forma legal, ou 

que não puderem comprovar sua origem proveniente do Estado do 

Espírito Santo, ressalvada a hipótese do § 3° do artigo 3° desta Lei. 

 

Portanto cabe ao setor de Terras do IDAF, promover, em nome do Estado do 

Espírito Santo, a discriminação das terras devolutas a fim de descrevê-las, 

medi-las e extingui-las do domínio particular. O único molde para qual se inicia 

a transferência das terras devolutas ao domínio particular é por vias de 

legitimação. 

 

O Art.11 da já descrita lei, define que Estado, por meio do IDAF, legitimará as 

terras devolutas rurais até o limite de 250 ha (duzentos e cinquenta hectares), 

para pessoas físicas ou jurídicas.  

 

No Art. 12, na hipótese de legitimação de terras devolutas rurais requeridas por 

pessoa física, impõem-se o cumprimento cumulativo dos seguintes requisitos: 

 

 I - declarar e comprovar, por qualquer meio, a posse mansa e pacífica 

da área pelo prazo mínimo de 05 (cinco) anos, permitindo-se 
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contabilizar cumulativamente para efeito deste prazo o tempo de 

ocupação dos posseiros anteriores;  

II - comprovar cultivo de pelo menos 1/3 (um terço) da área agricultável 

ou produtividade;  

 

III - apresentar a anuência dos vizinhos em relação à medição de sua 

área;  

 

IV - efetuar o pagamento do valor da terra nua. 

 

 

2.3- Retrato Atual da Estrutura Fundiária na Macrorregião Central do Estado do 

Espírito Santo. 

 

Na década de 40, quando o setor responsável pelo ordenamento fundiário do 

Estado ,regulava as áreas devolutas, foi criado um banco de dados de fichas 

cadastrais que possuíam informações relevantes tais como: 

 

 

 

 

 

 

  Lugar 

 Área da propriedade,  

 Perímetro,  

 Custo da Medição,  

 Data da Expedição do Título Provisório,  

 Data da Escritura Definitiva,  

 Data do Arquivamento do Processo, entre outros. 
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O processo de cadastramento não se restringia apenas às fichas (Figura 07). 

Na década de 1970 o então IDAF elaborou um trabalho de foto cadastro 

(Figura 08), bem como a medição individual destas propriedades com 

equipamentos precisos à época, a fim de obter informações territoriais 

importantes sobre cada propriedade e seus reais proprietários (Figura 09). 

Este trabalho deu-se continuidade maciça em meados da década de 1990 até 

os dias atuais, onde o Instituto cadastra e organiza em bancos de dados todas 

estas informações.  

 

Figura 07 – Exemplo de Ficha Cadastral da Propriedade- 
Fonte: Banco de dados fundiário, IDAF. 
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Figura 08 – Exemplo Fotocadastro de Propriedades- Folha 04, Aracruz  
(1970 1971) 

Fonte: Banco de dados fundiário, IDAF. 
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Figura 09 – Exemplo Medição e Informação de Propriedade do Sr. Luiz de 
Ambrosio, Córrego do Tombador - Aracruz/ES  

 (1970 1971) 
Fonte: Banco de dados fundiário, IDAF. 
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Figura 10 – Planta da Propriedade do Sr. Luiz de Ambrosio, Córrego do 
Tombador -  Aracruz/ES  

(1970 1971) 
Fonte: Banco de dados fundiário, IDAF. 
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Figura 11 – Memorial Descritivo da Medição do Sr. Luiz de Ambrosio, Córrego 
do Tombador - Aracruz / ES 

(1970 1971) 
Fonte: Banco de dados fundiário, IDAF. 
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Abaixo segue tabela, separada pela Macrorregião Central do Estado, no qual 

está inserida a comunidade de Retiro no município de Aracruz, real objeto de 

estudo desta discussão. Com informações sobre os registros, áreas legítimas 

de cada município a partir de 1890, área do município e a porcentagem 

referente à legitimação e área do município. 

 

 

 

 

Tabela 02: Registros, Áreas Legítimas, Área do Município e % das Áreas 
Legítimas pelas Áreas do Município da Macrorregião Central  

MACRORREGIÃO CENTRAL 

Municípios Registros 
Áreas Legítimas 

(ha) 

Área do Município 

(ha) 
% 

Alto Rio Novo 11 279,23 22.818,53 1,22 

Aracruz 1011 59.198,52 141.966,92 41,69 

Baixo Guandu 348 17.986,33 91.618,44 19,63 

Colatina 4811 240.650,56 141.673,48 169,86* 

Governador 

Lindenberg 
3 42,14 35.990,97 0,11 

Ibiraçu 128 3.363,80 20.119,76 16,71 

João Neiva 4 88,87 28.466,58 0,31 

Linhares 3713 260.594,37 350.164,35 74,42 

Marilândia 15 243,87 30.896,48 0,78 

Pancas 378 13.734,31 82.992,11 16,54 

Rio Bananal 38 615,80 64.202,22 0,95 

S. Domingos do 

Norte 
3 80,82 29.854,22 0,27 

São Gabriel da 

Palha 
158 5.757,47 43.480,97 13,24 

São Roque do 

Canaã 
1 8,86 34.199,35 0,02 

Sooretama 2 15,74 58.647,70 0,02 

Vila Valério 9 74,24 47.020,70 0,15 

Fonte: RECEPUTTI, 2012 - Adaptado. Banco de dados fundiário, IDAF, 2012 
 

 

De acordo com a tabela, nota-se o município de Aracruz com 41,69% de áreas 

legitimas em relação à área total do município. Verifica-se à exemplo de 

Colatina que na tabela e no gráfico abaixo, o valor de área legitima ultrapassa 
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os 100% , isto explica-se que no início de elaboração das fichas cadastrais na 

década de 1940, muitos municípios ainda não haviam sido desmembrados, 

como é o caso do município de Governador Lindenberg  que emancipou-se de 

Colatina recentemente nos anos 2000, e devido à isso, muitas áreas 

legitimadas ainda levavam o município de Colatina no cadastro. 

 

 

Gráfico 1 – Porcentagem das Áreas Legítimas pelas Áreas do Município, da 

Macrorregião Central, com destaque para Aracruz. 

 

Fonte: Banco de dados fundiário, IDAF, 2012 (Elaborado pelo Autor, 2013) 
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 Figura 12 – Divisão Regional do Espírito Santo-Macrorregiões de 
Planejamento – Fonte: IJSN, 2012 
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Figura 13– Relação entre Áreas Legitimadas e Área do Município (%) 

Fonte: Banco de dados fundiário, IDAF, 2012- Elaborado pelo Autor, 2014 
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3-MATERIAIS E MÉTODOS 

 

Para a fundamentação de qualquer trabalho necessita-se de uma orientação 

metodológica para ser descrito e discorrido. 

Para a elaboração desta pesquisa, utilizará o método proposto por LIBAULT 

(1971), que faz a definição de níveis da pesquisa geográfica, sendo estes o 

nível compilatório , nível correlatório ,nível semântico e o nível normativo. 

Estes níveis traçam o encaminhamento e desenvolvimento da pesquisa e das 

etapas de trabalho ora realizados, portanto a adoção deste método busca 

organizar as atividades realizadas para que o leitor tenha um direcionamento 

na leitura e compreendimento. 

Segundo Libault (1971), o Nível compilatório, traça o levantamento e coleta 

dos dados e sua posterior compilação destas informações. Portanto neste nível 

as aquisições dos dados através de órgãos municipais, estaduais , materiais 

cartográficos vão se juntando  à outros materiais para as primeiras analises do 

material ora coletado.  

O Nível correlatório em geral caracteriza as atividades de correlação dos 

dados levantados. Portanto, neste nível as analises dos dados são mais 

efetivas, à interpretação de bases cartográficas, interpretação das imagens de 

sensores orbitais, cartas topográficas, materiais coletados em campo como 

analises das entrevistas realizadas ao longo da pesquisa fazem parte deste 

nível analítico do método proposto por Libault. 

O nível semântico trata-se das correções das analises, exclusões de materiais 

supérfluos, inserção de outras informações mais importante. Com a elaboração 

da pesquisa notam-se materiais que surgem posteriori e que necessitam ter um 

tratamento de analises dentro da pesquisa Como exemplo a analise das 

propriedades rurais e a vetorização dos limites das propriedades em função do 

fotocadastro fazem parte deste nível proposto.  

Por fim, o Nível Normativo aglutina as informações obtidas pela estrutura da 

pesquisa e traz as discussões e os resultados obtidos pela mesma. 

Portanto, neste nível temos os resultados obtidos pela funcionabilidade do 

Sistema de Informações Geográficas no processo de Regularização Fundiária 
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Rural pois sendo assim o produto final gerado deverá resultar na discussão e 

analise da aplicabilidade do SIG  para o processo de regularização com 

referencia na comunidade rural do Retiro , Aracruz –ES 

 

 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fluxograma 01- Organização das etapas de trabalho seguindo método 
proposto por Libault (1971) - (adaptado pelo Autor) 
 

 

 

3.1 Programas Computacionais 

 

Para a elaboração desta pesquisa utilizou-se o programa computacional 

ArcGIS de propriedade da empresa Enviromental Systems Research Institute 

(ESRI). Sua versão ArcInfo 9.3.1 cumpria todos os requisitos necessários para 

a elaboração desta pesquisa ,bem como a disponibilidade que possui o 

Departamento de Geografia da Universidade Federal do Espírito Santo, local 

onde foi realizado parte desta pesquisa. Devido sua boa confiabilidade no 

mercado, e por ser um dos sistemas de informações geográficas mais 
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populares do mundo, resolveu-se utilizá-lo, pois permite uma fácil interface 

gráfica que permite carregar dados espaciais e tabulares, para poder gerar 

mapas, tabelas e gráficos e apresentá-los em elevada qualidade.   

Contudo, é facilmente possível aplicar a mesma metodologia desenvolvida para 

esta pesquisa, trabalhando com softwares livres tais como o Quantum Gis, 

Gvsig, entre outros de plataformas acessíveis gratuitamente.  

 

 

3.2 - Equipamentos 

 

  Microcomputador: Processador Intel Core 2 Duo, com 320 GB de 

espaço em disco rígido  e 4GB de memória RAM 

 

 Câmera Fotográfica com resolução de 5.0 Megapixels 

 

 GPS de navegação Garmin 60 csx. 

 

 

3.3 - Bases Cartográficas  

 

A utilização de um SIG pressupõe a existência de um banco de dados 

georreferenciados, ou seja, dados que possuam algum registro datado de um 

sistema de coordenadas de referência conhecido. 

 

Uma das condições essenciais para quem trabalha com geoinformacão 
diz respeito ao uso de sistemas de referência. 
Quando se deseja estabelecer uma relação entre um ponto 
determinado do terreno e um elipsóide de referência, é preciso referir-
se a um sistema específico que faça esse relacionamento. Os sistemas 
geodésicos de referência cumprem essa função. (FITZ, 2008) 

 

 

As bases digitais utilizadas neste estudo foram disponibilizadas por diferentes 

órgãos municipais, e estaduais em arquivos vetor shapefile sempre mantendo 

um bom nível de confiabilidade e compatibilidade entre elas. 
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Abaixo elencadas, estão as bases utilizadas como apoio e análise nesta 

pesquisa. 

 

Arquivos Vetoriais 

 

 Limite Estadual : IBGE-2007 

 Limite Municipal: GEOBASES /IDAF -2010 

 Hidrografia : GEOBASES – IDAF 

 

Arquivos Raster: 

 

 Ortofotomosaico Digital: - IEMA -2008 

 Fotocadastro Município de Aracruz Folhas 04 e 08 -1970/1971 

 Imagens aéreas– Aracruz Celulose S.A – 1970 

 

Espera-se com estas bases de apoio, demonstrar os potenciais usos do SIG 

para a gestão territorial e a regularização fundiária rural no recorte espacial 

escolhido para este estudo – Comunidade Rural de Retiro- Aracruz/ES. 

Para tanto, com as bases de apoio e as informações disponíveis, será 

necessário a construção de uma nova base cartográfica que norteará toda esta 

pesquisa. A base cadastral com as informações de proprietários/propriedade 

rural será construída ao longo desta pesquisa sendo vetorizada (digitalizada) 

através do apoio de informações cartográficas disponíveis. 

 

- Fotocadastro IDAF  

 

Tendo por base o Instituto de Defesa Agropecuária e Florestal do Espírito 

Santo (IDAF, 1970), o produto utilizado para a confecção do mapeamento foi o 

Fotocadastro datado nos anos de 1970/1971. Um importante documento 

cartográfico que auxiliou o mapeamento dos proprietários e propriedades rurais 

da época sendo elaborado a partir de um levantamento aerofotogramétrico na 

escala 1: 25.000 realizado na década de 1970. Na época da aquisição do 

produto, elaborado pela empresa GEOFOTO S.A., tratava-se de um 
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documento de precisão considerável para base de orientação das ações 

institucionais e publicas na gestão do território e planejamento territorial.  

 

- Ortofotomosaico 

 

Durante o ano de 2007 e parte de 2008 o Instituto Estadual de Meio Ambiente 

e Recursos Hídricos (IEMA), disponibilizou um produto cartográfico com 

excelente exatidão e aplicabilidade. Em formato digital, a Ortofotomosaico 

produzida em escala 1: 15.000, aceitava-se que um erro de posicionamento de 

90° dos pontos amostrados fosse no máximo de 0,5 mm na escala da carta. Na 

escala no qual foi gerado o produto, isso corresponde a um erro de 

posicionamento de no máximo 7,5 metros. 

Para sua elaboração, a ortofotomosaico foi georreferenciado no Sistema de 

Projeção Universal Transversal de Mercator (UTM), Datum WGS84, Zona 24S, 

com resolução espacial de 1 metro elaborado a partir de um Levantamento 

Aerofotogramétrico na escala 1:35.000. Formada a partir de uma articulação de 

cerca de 540 blocos com imagens de aproximadamente 10x10 km, é 

necessário o processo de ortorretificação, com o apoio de pontos de controles 

obtidos por GPS geodésicos de precisão para remover as distorções presentes 

na imagem aerofotogramétrica não corrigida, efeito este, decorrente do 

conjunto da perspectiva cônica da câmera ao relevo do terreno fotografado 

(Figuras 14 e 15). 

. 

Figura 14: Método de Levantamento Aéreo- Recobrimento lateral de 30%                        

Fonte: FITZ, 2008. 
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Figura 15: Método de Levantamento Aéreo- Recobrimento Longitudinal de 60%                 

Fonte: FITZ, 2008. 

 

Para tanto, este tipo de material cartográfico pode ser muito útil para o 

planejamento e ações publicas das diferentes esferas políticas, tal como servir 

de base para atualização de mapas cadastrais destes diferentes órgãos. 

 

3.4- Sistema de Coordenadas UTM 

 

De acordo com FITZ (2008), o Sistema Universal Transversal de Mercator 

(UTM), é o mais empregado em trabalhos que envolvam SIG. Definido por uma 

projeção cartográfica que trabalha com paralelos retos e meridianos retos e 

equidistantes deu origem a esta projeção concebida por Gerhard Kremer, 

conhecida como Mercator, e publicada em 1569. 

O Sistema UTM (Figura 16) é dividido em 60 fusos de 6° de amplitude em 

longitude e identificado a partir do Meridiano Central. Contudo, existe a divisão 

das zonas tomando por referencia o paralelo do Equador, o que acarreta em 

mais 60 fusos.  

Tendo como unidade do sistema universal o metro, como origem o Equador e o 

Meridiano Central, no hemisfério Sul, o sistema possui o valor de 10.000.000 

de metros no Equador para a coordenada Norte, sendo decrescido para o Sul. 

E o Valor de 500.000 no Meridiano Central para a coordenada Este, e 

decrescendo para Oeste e crescendo para Leste. 
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Figura 16: Sistema de Coordenadas UTM do Globo Terrestre  
Fonte: http://coral.ufsm.br/cartografia 

 

Para este trabalho o Datum, de maneira simplificada, é um sistema 

coordenado, utilizado para representar características terrestres, sejam elas 

geométricas ou físicas. Na prática, serve para a obtenção de coordenadas 

(latitude e longitude), que possibilitam a representação e localização em mapa 

de qualquer elemento da superfície do planeta. 

Portanto, esta pesquisa utilizou-se como sistema de referência o Sistema de 

Referência Geocêntrico para as Américas- SIRGAS 2000, que se caracteriza 

por ser o Datum oficial para trabalhos cartográficos no Brasil, sendo definido 

pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística – IBGE5. 

Sua abrangência, esta relacionada à todo o território nacional , sendo este o 

Datum que deverá ser adotado em todos os trabalhos cartográficos até 2014.  

Nesta pesquisa, algumas bases cartográficas ainda constavam no Datum 

South American Datum- SAD 69 e tiveram que ser convertidas e 

compatibilizadas para o SIRGAS 2000 com a ferramenta presente no software 

ArcGIS, com os devidos parâmetros definidos pelo IBGE. 

 

Existem dificuldades em compatibilizar as informações geográficas de várias 

origens e Sistemas de Referência. Por exemplo, para a análise do impacto 

                                                 
5
 Conforme o Decreto 5334/2005 que deu nova redação ao Art.21 do Decreto N° 89.817/84 – que define 

as Instruções Reguladoras das “Normas Técnicas da Cartografia Nacional”.  

http://coral.ufsm.br/cartografia
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ambiental da construção de uma hidrelétrica, várias informações sobre o 

ecossistema da região precisam ser avaliadas: fauna, flora, área rural e urbana, 

rodovias, rios etc.  

Para este tipo de analise do impacto ambiental, todas essas características 

devem ser reunidas para construir um sistema geográfico de informações 

confiáveis e, para que isso seja feito sem problemas, elas deverão estar num 

mesmo sistema de referência. Os dados fornecidos pelo SAD69 e pelo 

SIRGAS 2000 não são compatíveis entre si, ou seja, não podem ser inseridos 

num mesmo mapa. Há um deslocamento espacial entre as coordenadas 

determinadas pelos dois sistemas (variável, dependendo do local onde se 

está). A distância média para o mesmo ponto em SAD69 e SIRGAS2000 é algo 

em torno de 65 metros, o que impossibilita a utilização destes dois sistemas de 

referência no mesmo mapa6. 

 

Contudo, o sistema de referência da Ortofotomosaico, que utilizaremos como 

base da pesquisa encontra-se em World Geographic System (WGS-84), que se 

caracteriza por ser a quarta versão do sistema de referencia geodésico global 

estabelecido pelo Departamento de Defesa Americano é compatível com o 

SIRGAS 2000, sendo assim utilizável nas análises desta pesquisa. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

                                                 
6
 Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística – IBGE em 

http://www.ibge.gov.br/home/geociencias/geodesia/pmrg/faq.shtm acessado em Novembro de 2013 as 

21:27  

http://www.ibge.gov.br/home/geociencias/geodesia/pmrg/faq.shtm
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4- RESULTADOS E DISCUSSÕES 

 

Tendo por orientação os elementos discutidos, é necessária a sua aplicação 

tendo certo recorte geográfico. No caso desta pesquisa, tal recorte espacial foi 

a Comunidade Rural de Retiro, localizada no município de Aracruz, Norte do 

Estado do Espírito Santo. 

 

Assim serão disponibilizados os produtos gerados decorrentes desta pesquisa 

e, definir os aspectos geográficos que possam de fato servir de apoio à gestão 

do território rural e tomada de decisão de órgãos públicos envolvidos nestas 

etapas da regularização fundiária rural. Contudo, espera-se ainda que este 

estudo sirva como base para futuras análises relacionadas à questão fundiária 

rural e os Sistemas de Informações Geográficas.  

Acredita-se também que a cartografia, bem como as geotecnologias , apoiadas 

na utilização e confecção de mapas e bases vetoriais, possam gerar resultados 

que possibilitem acompanhar as transformações ocorridas na área estudada.  

 

Para espacialização das propriedades rurais da Comunidade Rural de Retiro, 

foi necessário uma serie de procedimentos técnicos e científicos que se iniciou 

com a vetorização das propriedades que estavam inseridos dentro de 

determinado recorte espacial e terminou com uma base em formato shapefile 

contendo todas as informações inerentes aos proprietários das áreas. 

Para tal analise, conforme mencionado em capítulos anteriores, o aplicativo 

computacional utilizado, foi o ArcGIS 9.3.1, disponível no Laboratório de 

Cartografia e Geotecnologias do Departamento de Geografia da Universidade 

Federal do Espírito Santo. 

 

Para a identificação dos limites das propriedades rurais, bem como os 

proprietários destas áreas, utilizou-se um cadastro realizado na década de 

1970 como Base inicial de pesquisa e identificação dos limites. Outra base de 

analise de suma importância foi adquirida junto ao Instituto Estadual de Meio 

Ambiente (IEMA, 2008), sendo o levantamento datado de 2007/2008 em escala 

1:15.000 , georreferenciado na Projeção UTM, Datum WGS84 Zona 24S. 
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Para adequar os produtos de diferentes épocas utilizou-se a ferramenta 

“Georeferencing”, disponível no ArcGIS 9.3.1. A ferramenta “Georeferencing” é  

utilizada para adequar  arquivos raster  e localizá-los  sobre uma área com 

coordenadas já conhecidas, podendo assim confrontar as informações 

espaciais de diferentes épocas dentro de um mesmo recorte espacial. 

 

Com as bases devidamente localizadas para fornecer os subsídios para a 

pesquisa, foi criado um plano de informação na feição “polígono”, ou seja, uma 

representação cartográfica apropriada para representar as propriedades rurais 

cadastradas na época de modo a apresentar a localização das divisas de cada 

propriedade rural e seus proprietários.  

 

A vetorização foi realizada em sua maioria em escala 1:7.500  sobre  a 

ortofotomosaico, no qual verificou-se melhores condições visuais para  o 

desenvolvimento da real delimitação das propriedades, caracterizando 

portanto, um produto final mais próximo da realidade o qual é destinado este 

trabalho. A elaboração de uma base de propriedades rurais e proprietários, 

como ferramenta para a Regularização Fundiária Rural. 

 

Portanto, quando não se conseguia delimitar com facilidade o limite das 

propriedades, o trabalho de campo foi essencial para a confrontação das 

análises e posteriormente conclusão do limite da propriedade. 

 

 

4.1- Município de Aracruz e Comunidade Rural do Retiro: Aspectos 

Socioeconômicos.  

 

É de extrema importância a caracterização da área onde se pretende 

estabelecer qualquer análise e principalmente observações que envolvem a 

questão da dinâmica territorial. 

O município de Aracruz está localizado na região nordeste do Estado do 

Espírito Santo distando 83 km da capital, Vitória no sentido norte. Ocupa uma 

área de 1.426,83 km², e está localizado a 19°49’09 “de latitude sul e 40°16’15” 
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de Longitude oeste. A altitude da sede do município é de aproximadamente 50 

metros acima do nível do mar. Tendo como limites oficiais os municípios ao 

norte com Linhares, ao sul com Fundão, a leste com Oceano Atlântico e a 

oeste com Ibiraçu e João Neiva7  

 

De acordo com a legislação municipal a divisão territorial datada de 1960, o 

município é constituído de 4 distritos sendo eles : Aracruz, Guaraná, Riacho e 

Santa Cruz. assim permanecendo até o ano de 1979. Quando pela lei estadual 

nº 3611, de 13-12-1983, é criado o distrito de Jacupemba, desmembrado do 

distrito de Guaraná e anexado ao município de Aracruz. Sendo assim, definida 

a divisão territorial datada de 1988, o município fica constituído de 5 distritos: 

Aracruz, Guaraná, Jacupemba, Riacho e Santa Cruz.8 

 

Tabela 03 – Aspectos Demográficos

 
 

 

4.1.1- Comunidade Rural do Retiro  

 

Em meados da década de 1990 o Instituto Jones dos Santos Neves (IJSN) 

elaborou e publicou uma série de definições dos limites das comunidades 

Rurais e Urbanas dos municípios capixabas. O município de Aracruz foi 

contemplado no ano de 1994 com a publicação definindo os limites das 

comunidades Rurais.9 

                                                 
7
 Extraído do Programa de Assistência Técnica e Extensão Rural PROATER 2011 – 2013 do 

Instituto Capixaba de Pesquisa, Assistência Técnica e Extensão Rural- INCAPE 
8
 IBGE-http://biblioteca.ibge.gov.br/visualizacao/dtbs/espiritosanto/aracruz.pdf 

9
 Dísponivel em 

http://www.ijsn.es.gov.br/ConteudoDigital/20120816_ij00753_projetomapeamentodecomunidad
es_aracruz.pdf 

http://biblioteca.ibge.gov.br/visualizacao/dtbs/espiritosanto/aracruz.pdf
http://www.ijsn.es.gov.br/ConteudoDigital/20120816_ij00753_projetomapeamentodecomunidades_aracruz.pdf
http://www.ijsn.es.gov.br/ConteudoDigital/20120816_ij00753_projetomapeamentodecomunidades_aracruz.pdf
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De acordo com a publicação do IJSN ,a comunidade do Retiro está localizada 

na divisa de dois dos cinco distritos que o município de Aracruz contempla, 

sendo estes Guaraná e Sede.  

 Entretanto vale ressaltar que em estudos realizados em campo na comunidade 

de Retiro foram notadas algumas subcomunidades dentro de uma comunidade 

geral, que posteriormente será abordado. 

 O processo de ocupação da comunidade do Retiro não difere das nuances de 

ocupação ocorrida no Estado do Espírito Santo. O processo de ocupação 

efetiva no território do município de Aracruz inicia-se com a Imigração europeia 

influenciada e impulsionada com a promulgação da Lei 601 de setembro de 

1850 a lei de Terras, que vem ser somente regulamentada em 1854. A 

inserção de imigrantes, principalmente italianos, efetiva a ocupação do território 

no município. Segundo CAMPOS Jr (2002), a região Norte foi a que mais 

demorou a ser ocupada, tendo sua ocupação, iniciada nos anos de 1920 e 

manifestada de forma mais intensa nos anos de 1940 prolongando-se até por 

volta de 1970 quando se torna responsável pelo deslocamento do colono, isto 

devido ao obstáculo natural que o Rio Doce se tornava para a ocupação do 

território na porção Norte. 

Ao contrário do que comumente poderia imaginar a política de 
imigração no Espírito Santo não teve o propósito de substituir o braço 
escravo pelo trabalho do imigrante nas grandes fazendas, à 
semelhança daquilo que se verificou em São Paulo. No Espírito Santo 
o imigrante veio elevar o contingente populacional, ocupar o interior e 
ampliar o cultivo cafeeiro (ALMADA, 1981)

10
 

 

Ainda segundo CAMPOS Jr (2002), o Estado insere uma estratégia da 

formação de colônias, difundindo a propriedade de terras entre os imigrantes. 

CAMPOS. Jr faz alusão ao pesquisador WAGEMANN (1949) que estudando a 

colônia de Santa Leopoldina, esta constituída em sua maioria por imigrantes 

alemães, notou se que o governo distribuía lotes de 50 hectares, reduzindo-se 

                                                 
10

 Extraído de CAMPOS JR., Carlos Teixeira de. A Construção da Cidade: formas de Produção 

Imobiliária em Vitória Vitória: Florecultura, 2002.192p. 
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mais tarde para 25 hectares. Daí designa uma colônia como uma unidade 

territorial de 25 hectares.11 

Ao longo deste estudo será possível observar dentro da Comunidade do Retiro 

diversas áreas com 25 hectares cadastradas como propriedade familiar. Em 

entrevista com os moradores da região é possível notar que quando se referem 

a uma colônia, não sabem ao certo o tamanho da área, entretanto 

posteriormente em analise foi constatado que se tratava de uma gleba de 25 

hectares.12. 

Em sua dissertação de mestrado NETO (2012) expõe as principais 

características de obtenção de terras no Estado do Espírito Santo. Em meio a 

esse intenso processo de migração rumo ao território do Espírito Santo entre a 

segunda metade do século XIX e as primeiras décadas do século XX, a 

apropriação das terras em pequenas propriedades ocorreu basicamente de três 

maneiras: a doação/concessão de lotes nos núcleos coloniais fundados pelo 

governo da província ou do próprio Império (sempre na forma de pequenas 

propriedades, cuja extensão geralmente oscilava entre 25 a 50 hectares e 

geralmente eram destinadas especificamente aos imigrantes estrangeiros); 

pela regularização de posses, que foi o processo predominante (SALETTO, 

1996-a, p.161); e também pela venda de lotes em projetos particulares de 

colonização.13. Para melhor visualização e localização, (Figuras 17 e 18) 

trazem a extensão da localidade estudada.  

 

                                                 
11

 Extraído de CAMPOS JR., Carlos Teixeira de. A Construção da Cidade: formas de Produção 
Imobiliária em Vitória Vitória: Florecultura, 2002.192p. 
12

 Em entrevista com o Sr. Antonio Ismael Giacomin em Junho de 2013 o mesmo relatou que 
era proprietário de uma colônia que fazia divisa com o Rio Retiro, porém não soube precisar ao 
certo o tamanho da área. 
13

 Extraído de Bernardo Neto, Jaime, 1983- B523g Gênese da estrutura agrária do Espírito 
Santo : estudo comparativo entre os domínios da pecuária no Extremo Norte e as áreas de 
pequenas propriedades no Centro-Sul / Jaime Bernardo Neto. – 2012. 
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Figura 17 - Distritos e Comunidades Rurais de Aracruz com destaque em Vermelho 
para o objeto de estudo- Fonte (IJSN, 2012) Adaptado pelo Autor 
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 Figura 18 – Localização da Comunidade de Retiro- Elaborada pelo Autor, 2014 
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4.2 - Metodologia para o Cadastro de Proprietários e Propriedades 

 

Com a informação “raster” de propriedades devidamente georreferenciada para 

subsidio da vetorização dos polígonos, bem como a inclusão da 

ortofotomosaico para analises e correções mais detalhadas das divisas, pode 

se analisar com mais clareza a quantidade de propriedades que compõe uma 

pequena comunidade rural no Estado do Espírito Santo. 

 

Para se chegar a elaboração desta base foi necessário uma breve revisão a 

cerca dos limites, uma vez que o Fotocadastro elaborado na década de 1970 

possui limitações quanto à precisão, bem como a própria dinâmica territorial. 

Contudo, o processo de Georreferenciamento da imagem sobre a 

ortofotomosaico (IEMA) auxiliou para correções da vetorização.  

 

A comunidade rural de Retiro possui aproximadamente 1582,75 hectares (ha) 

de área, portanto a elaboração das propriedades será dentro deste recorte 

elaborado pelo IJSN no ano de 1994 e revisado em 2010 em escala 1:100.000. 

Inicialmente foram vetorizadas 56 propriedades, de forma que cobrisse toda a 

área de estudo. Nota-se que em momentos, foi extrapolado o limite da 

comunidade rural do Retiro, para que o recobrimento e os limites da 

propriedade fossem preservados (Figura 19).  

 

4.2.1- Vetorização e Espacialização das Propriedades 

 

Como já mencionado, a interpretação da ortofoto auxiliou na correção dos 

limites das propriedades, utilizando-se quando possível as divisões e o 

lineamento das cercas e mourões instalados, conforme define FLORENZANO 

(2008) sobre a interpretação dos objetos nela representados e identificados, 

possuem um grande potencial para extração de informações.    

Interpretar imagem é dar um significado aos objetos nela 
representados e identificados. Quanto maior a experiência do 
intérprete e o seu conhecimento, tanto temático como de 
sensoriamento remoto sobre a área geográfica representada 
em uma imagem, maior é o potencial de informação que ele 
pode extrair da imagem (FLORENZANO, 2008). 
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Figura 19: Captura da tela do ArcGIS 9.3.1 e o destaque para o processo de 
vetorização dos polígonos de Propriedades da Comunidade Rural do Retiro   

Fonte: Elaborado pelo Autor, 2013. 

 

Figura 20: Captura da tela do ArcGIS 9.3.1 Correção das divisas das 
propriedades da Comunidade Rural do Retiro utilizando-se fotointerpretação 

Fonte: Elaborado pelo Autor, 2013. 



 

 61 
 

 

4.2.2- Cadastramento, Tabulação e Análises das Propriedades e Proprietários 

 

Com o limite das propriedades vetorizado, iniciou-se o processo de 

identificação dos proprietários cadastrados à época da elaboração do 

fotocadastro de 1970, e disponibilizado pelo IDAF.  

 A identificação dos proprietários é elaborada a partir do numero que se 

encontra no fotocadastro, que por sua vez enumera uma ficha, preenchida na 

época pelos funcionários do Departamento de Terras e Cartografia (DTCAR). 

Este banco de dados, antes físico, pode ser digitalizado e inserido em um 

banco de dados digital e associado à um polígono no GIS.  

Este método consiste em elaborar uma estrutura de dados tabulares que façam 

a associação com o polígono vetorizado anteriormente. 

Para tanto, é necessário definir quais informações são necessárias para serem 

inseridas na tabela de atributos do shape a ser criado (Figura 21). 

Em analises das fichas, foram definidos os campos a serem elaborados na 

tabela de atributos da base de propriedades/proprietários, abaixo elencados. 

 

 NUM_FICHA – É o numero de associação entre a ficha elaborada e o 

mapa do fotocadastro da década de 1970. Por este numero foi 

delimitado as propriedades utilizando as técnicas descritas no capitulo 

anterior.  

 LOCALIDADE – Localidade geográfica onde se encontra a propriedade. 

 DISTRITO – Distrito o qual pertence a localidade. 

 COD_MUN_IB – Código do município do IBGE 

 UF – Unidade da Federação  onde localizam-se as propriedades. 

 ID_PROP – Identificação do Proprietário 

 CPF_PROP- Numero do Cadastro de pessoa Física do proprietário. 

 CGC – Em alguns casos o numero de identificação do proprietário, no 

caso pessoa Jurídica, dava-se pelo Cadastro Geral de Contrib-uinte. 

 ENDERECO – Endereço onde reside o proprietário- quando o mesmo 

residia na propriedade era cadastrado como “residente na propriedade”. 

 CIDADE- Cidade de residência do proprietário 
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 ESTADO_END – Estado do endereço da residência do Proprietário. 

 CONFRONT_N – Confrontantes ao Norte da propriedade, pois auxilia no 

cadastramento e localização da propriedade. 

 CONFRONT_S - Confrontantes ao Sul da propriedade, pois auxilia no 

cadastramento e localização da propriedade 

 CONFRONT_L - Confrontantes à Leste da propriedade, pois auxilia no 

cadastramento e localização da propriedade. 

 CONFRONT_O - Confrontantes à Oeste da propriedade, pois auxilia no 

cadastramento e localização da propriedade. 

 DESCRICAO – Descrição da propriedade se possui benfeitorias, currais, 

pastagens entre outras informações gerais. 

 AREA_DOC – Quando disponibilizado na ficha, a área Documental 

registrada no Cartório de Registro geral de Imóveis da Localidade. 

 AREA_FOTO – Na época do levantamento, a área física encontrada na 

foto. 

 AREA_GIS – Valor de área física encontrada com software, nos 

polígonos cadastrados. 

 RGI – Registro Geral de Imóvel – Informações relacionadas ao Cartório 

tais como Numero de Registro/Matricula, Livro e Folha. 

 

 

Figura 21: Elaboração da tabela de atributos para compor as informações 
relacionadas às propriedades/proprietários.  

Fonte: Elaborado pelo Autor, 2014 
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Figura 22: Mapa Cadastral de propriedades/proprietários com destaque em Verde para a medição do Sr Hilário Giacomin (Figura 27). . Fonte: Elaborado pelo Autor, 2014 
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Figura 23: Mapa Cadastral de propriedades/proprietários com destaque em Verde para a medição do Sr Hilário Giacomin (Figura 27). . Fonte: Elaborado pelo Autor, 2014 
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Figura 24-Lineamento da cerca em divisa de propriedades, próxima à 
propriedade do Sr. Victorino Caetano Mantovani.  

 Fonte: Acervo do Autor, 2014 
UTM 24 S: (362178,91 E/ 7817117,13 N) 

 

 
Figura 25-Entrada do terreno do Sr.Antonio Ismael Giacomin, herdeiro do 

Ethore Giacomin, cadastrado na base de proprietários.  
Fonte: Acervo do Autor, 2014.  

UTM 24 S : (361361,11 E / 7817586,14 N) 
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Figura 26- Vista da BR-101 nos limites da Comunidade Rural 

Fonte: Acervo do Autor, 2014. 
UTM 24 S: (359394,86 E / 7819280,80 N) 

 

Figura 27- Vista de Frente do Mont Serrat 
Fonte: Acervo do Autor, 2014. 

UTM 24 S:(3628367,57 E /7815896,24) 
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Figura 28- Planta da medição do Sr. Hilário Giacomin, hoje pertencente à área 
do Sr. Ethore Giacomin. 

Fonte: Regina Caliman Giacomin, 2014 
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Tabela 04: Cadastro de proprietários e propriedades – Comunidade Rural do Retiro – Aracruz / ES 
 

Numero da Ficha Localidade Identificação do proprietário 
Área 
Documental (ha) Área Fisica (ha) Numero do Documento no Registro Geral de Imóvel 

04/08 Pelado Pedro-Luiz-Jose Cavagliere 68,0 97,77 (vazio) 

05/08 Pelado Antonio Auer 28,5 40,07 7218-1║RGI-Lv 3 F - Fls 136 

06/08 Retiro Jose Pedro Cavagliere 59,5 91,73 8215-1║RGI- Lv 3 G - Fls 151 

07/08 Pelado Olivio Antonio Cavassani 30,2 32,66 6975-1║RGI- Lv 3 F-Fls 98 

127/04 Ribeirao do Meio Antonio Boff Filho 269,2 254,24 9835 -1║RGI- Lv 3J-Fls46 

130/04 Ribeirao do Meio Jurandyr e Antonio Peruchi Filho 397.7 398,83 9941-1║RGI-Lv 3J-Fls72 

137/04 Ribeirao do Meio Francisco Nunes Filho 25,0 27,52 5848-1║RGI-Lv 3 E - Fls 408 

138/04 Ribeirao do Meio Hennrique Stefanelli 49,0 75,88 9752 - 1║ RGI - Lv 3 S - Fls 

139/04 Ribeirao do Meio Orestes Carlesso 50,0 40,54 9245-1║RGI-Lv 3 R - Fls 140 

140/04 Ribeirao do Meio Luis de Ambrosio e Outros 25,0 31,17 5414-1║RGI - Lv 3 E - Fls 340 

142/04 Ribeirao do Meio Antonio Boff e Jose Boff 30,7 41,16 3559- 1║RGI - Lv 3 D - Fls 372 

143/04 Ribeirao do Meio Jacomo Domicio Boff 13,1 13,21 (vazio) 

144/04 Ribeirao do Meio Ciro Boff Filho e Izaias Oliveira 113,0 115,91 7429 - 1║RGI-Lv 3F - Fls 17 

157/04 Retiro Orestes Carlesso 27,0 48,63 9043-1║RGI-Lv 3 I - Lvs 27 

158/04 Retiro Antonio e Herminio Santi 51,2 49,75 8666- 1║ RGI - Lv 3 H - Fls 93 

159/04 Retiro Antonio Carlos De Carli 12,7 9,56 10284 - 1 ║ RGI - Lv 3 K - Fls 01 

160/04 Retiro Arnaldo, Amadeu e Hildo Mantovani 58,4 58,56 8567 - 1║RGI - Lv 3 H - Fls 75 

161/04 Pelado Jurandyr Pendis e Antonio Pendis Filho 20 42,90 4898-1║RGI-Lv3E-Fls233 

162/04 Pelado Jose Mantovani e Outros 27,6 21,64 7710 - 1║ RGI - Lv 3 G - Fls 60 

163/04 
Sesmaria do 
Pelado Angelo Caetano Carlesso 25 31,29 2589 - 1 ║ RGI - Lv 3 D - Fls 87 

164/04 Pelado Pedro Domingos e Jose Antonio Caliman 12.5 14,11 519 - 1║ RGI - Lv 3 A - Fls 63 

165/04 Retiro Domingos Otavio Giacomin 62.5 76,98 3654- 1║RGI- Lv 3 D - Fls 294 

166/04 Barro Vermelho Francisco Lopes Filho 49.8 112,86 9035-1║RGI-Lv 3 I - Fls 25 

167/04 Barro Vermelho Belicio pimentel Loureiro 25 19,69 5298 - 1║ RGI-Lv 3E - Fls 317 

168/04 Barro Vermelho Jose Santos Pimentel e Filhos 12.5 15,61 (vazio) 

169/04 Barro Vermelho Alcides Secomandi 10.3 10,20 9117-1║RGI-Lv3I-Fls 42 

170/04 Retiro Sylvio nunes Ribeiro 133.5 135,38 4209-1║RGI -Lv 3E - Fls 108 

171/04 Retiro Aristides Grippa 64.1 62,37 10204-1║RGI-Lv 3J -Fls 133 

185/04 Retiro Luiz Belem 25 24,21 Posse 

186/04 Pelado Luiz Francisco Selvatici 50,0 41,45 7500-1║RGI- Lv 3 G - Fls 27 

187/04 Pelado Joao Mantovani 26,6 25,42 7632-1║RGI- Lv 3 G - Fls 46 

188/04 Retiro Clarindo Tessarolo Carlesso 25,00 26,51 6690 - 1║RGI- Lv 3 E - Fls 45 

189/04 Retiro Sermaria do Silvestre Antonio Giacomin 25 26,73 7881 - 1║ Rgi - Lv 3 G - Fls 90 
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Pelado 

190/04 Retiro Ethore Giacomin 25 27,17 6034-1║RGI-Lv 3 E -Fls 429 

191/04 Retiro Hennrique e Jose Botan 25 27,43 Em Inventario 

192/04 Retiro Affonso Giacomin 16 16,08 5894-1║RGI -Lv 3 E- Fls413 

193/04 Retiro Belicio Coutinho Loureiro 19 20,80 1969 - 1║RGI- Lv3 C - Fls 106 

194/04 Retiro Luciano e Joaquim Antonio Giacomin 92.1 87,77 5059-1║RGI-Lv 3E -Fls 270 

195/04 Retiro Annuncio A Favalessa e Tarcisio A Favalessa 34 38,62 7523-1║RGI-Lv3G-Fls 30 

196/04 Retiro Pedro Evangelista de Carli e Outros 88 82,97 9904-1║ RGI-Lv 3J - Fls 63 

197/04 Retiro Jose Rocha Coutinho 49.5 48,48 8058-1║RGI-Lv3G-Fls120 

205/04 Pelado Caetano Marin 38,4 62,94 4059- 1║ RGI - Lv 3 E - Fls 80 

206/04 Retiro Jose Carrareto 25 23,09 5591 - 1║ RGI - Lv 3 I - Fls 145 

207/04 Pelado Geraldo Giacomin Lozer 10.5 11,76 1634 -1║RGI-Lv 3 C- Fls 16 

208/04 Retiro Albino Mantovani 12 11,10 2989- 1║RGI - Lv 3 D - Fls 158 

209/04 Retiro Victorino Caetano Mantovani 25 25,97 9129- 1║RGI - Lv 3 I- Fls 44 

21/08 Pelado Gentil Auer 132,2 150,74 2903-1║RGI-Lv 3 D - Fls 141 

210/04 Pelado Antonio lozen e Filhos 10 10,74 8875 - 1║RGI- lv 3H-Fls 140 

211/04 Retiro Adao Lazzarini 49.2 31,45 9847 - 1║RGI- Lv35 l Fls 49 

212/04 Retiro Giovani Giuseppe Lazzarini 15.7 17,05 1029-1║RGI-Lv 3B -Fls 11 

214/04 Retiro Hildo Lazzarini 64.4 70,84 10433-1║RGI-Lv 3K-Fls 26 

216/04 Retiro Odecio Cavaglieri-Benedito Cavaglieri 64,0 68,06 9420-1║RGI-Lv  3 I - Fls 111 

217/04 Retiro Antonio Cerri 24,0 18,14 Em Inventario 

218/04 Retiro Ethore Giacomin- Deolindo Giacomin 61,4 93,82 1444-1║RGI-Lv 3 B - Fls 119 

23/08 Pelado Bianor Souza e Outros 103,2 137,90 5168-1║RGI-Lv 3 E- Fls 288 

44/08 Taquaral Jose Antonio e Luciano Garuzzi 279,0 315,85 5330-1║RGI-Lv 3 E- Fls 324 
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Ainda tendo por base a elaboração da base de proprietários/propriedades, 

auxiliado por técnicas de SIG e Sensoriamento Remoto é possível analisar e 

detalhar ainda mais os resultados desta pesquisa.  

Contudo, tendo como objetivo o aprofundamento das temáticas aqui levantadas 

foi realizado uma validação de algumas divisas de propriedades que 

levantaram dúvidas (Figuras 22 e 23), ou seja, foi realizado levantamento em 

campo destas divisas, para que se extinguissem quaisquer dúvidas existentes, 

quanto ao lineamento das cercas divisoras dos limites das propriedades. 

 

Em entrevistas realizadas com os moradores Sr. Affonso Giacomin, 92 anos, 

Dª Regina Caliman Giacomin (Esposa do Sr Ethore Giacomin)  85 anos , os 

mesmos diziam que as medições de terras eram realizadas com cordas e 

possuíam erros até porque se o proprietário conhecia o agrimensor , muitas 

vezes este valor de área poderia ser maior, causando assim desconfiança nas 

primeiras medições.  

 

Para tornar a compreensão e visualização dos elementos aqui debatidos notou-

se a importância de confecção de mapas apropriados a fim de ilustrar com 

maior compreensão o objetivo deste trabalho. (Figuras 22 e 23) 

De modo geral, identifica-se que as técnicas utilizadas para a elaboração 

destes produtos são um grande ferramental para ações de regularização 

fundiária, pois uma vez que se conhece o território estudado, há possibilidades 

de ter uma gestão mais apropriada. 

Na tabela 04 é possível identificar os proprietários e os documentos no cartório 

de Registro Geral de imóveis que estão relacionados às propriedades. É 

possível notar que em muitos casos a área física é muito discrepante da área 

documental, casos estes a serem estudados individualmente a fim de sanar as 

diferenças documentais e regularizar de vez a propriedade. Quanto às áreas 

com diferenças aproximadas, deve-se à precisão que os softwares utilizados 

para este estudo possuem, pois assim temos o mais próximo da realidade os 

tamanhos das áreas.  

Portanto, fica claro que para processos e tomadas de decisões envolvendo 

limites de propriedades GIS é um ferramental importantíssimo  visto que com 
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analises cartográficas é possível identificar sobreposições  que possam se 

tornar discussões ainda maiores entre vizinhos.  

 

O processo de elaboração, no caso deste trabalho, enfatizando o uso de 

softwares de GIS como instrumento, não só de planejamento, mas como de 

estabelecimentos de diretriz e conseguinte implementação de gestão e controle 

das ações de cadastramento de propriedades para subsidio no processo de 

regularização fundiária. 

Espera-se, portanto que tal trabalho possa fomentar ainda mais o debate 

acerca de elementos da temática fundiária, bem como ser utilizado para 

pesquisas em torno deste tema tão complexo sobre a política fundiária no 

Brasil 

 

 
 

Figura 29-Comunidade Rural do Retiro vista do Monte Serrat- Aracruz /ES 
 Fonte: Renata Giacomin, 2013 

 

 

 

 

 



 

 72 
 

5- CONSIDERAÇÔES FINAIS. 

 

Nesta pesquisa foi possível compreender que para o planejamento territorial e 

o cadastro de propriedades, o SIG torna-se um ferramental de extrema 

importância, não somente no objeto em estudo em questão, mas em outras 

áreas no estado do Espírito Santo, com o intuito de se compreender e entender 

o comportamento da dinâmica territorial rural, e suas relações com a 

sociedade. 

A associação de informações disponibilizadas por órgãos públicos de gestão 

podem nos fornecer importantes dados para a aplicabilidade em softwares de 

específicos desta temática. 

 

“O território se informatiza mais, e mais depressa, que a economia ou que a 

sociedade. Sem dúvida, tudo se informatiza, mas no território esse fenômeno é 

ainda mais marcante na medida em que o trato do território supõe o uso da 

informação, que está presente também nos objetos”. (SANTOS, 1998, p. 140) 

 

Com isso, qualquer que seja a temporalidade do território estudado, a 

organização espacial se molda e se informatiza de acordo com as informações 

que são postas para analisá-lo. A tecnologia em prol de uma analise adequada 

para os conflitos relacionados à questão fundiária. 

Portanto, para atender esta necessidade, os estudos e pesquisas relacionados 

à esta temática , principalmente os mapas produzidos, devem ser levados em 

consideração diversos aspectos cartográficos. A dinâmica territorial é uma 

delas, ou seja, o território se molda e se reconstrói de acordo com as 

interações do homem e o ambiente e isto é muito mais marcante na questão 

territorial. 

A importância da utilização de técnicas aplicadas a produtos de sensoriamento 

remoto e Sistemas de Informações Geográficas (SIG) como ferramenta para o 

planejamento territorial e cadastramento fundiário, produz resultados 

satisfatórios quando analisado a eficácia dos procedimentos cadastrais. 

A estruturação dos dados de informação geográfica bem como a sua 

visualização produzida por estes softwares de SIG possibilitam maiores 
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condições para a gestão e manutenção destas informações, pois assim produz 

maior agilidade nos processos relacionados à regularização fundiária. 

 

Portanto, vemos que os softwares ligados à inteligência geográfica e o 

Sensoriamento Remoto, traz a tona a discussão de a Geografia, enquanto 

ciência, tenha um papel de interagir com outras disciplinas, tendo destaque nos 

estudos na gestão do território, gerando assim, produtos que sirvam para 

conduzir e subsidiar ações sobre a questão fundiária.  

A ideia de espaço geográfico e de como este é construído, organizado e 

estruturado traduz-se na preocupação do geógrafo enquanto pesquisador. 

Nesse sentido, a inesgotável busca de conhecimento pelo estudo da realidade 

verificada nesse espaço geograficamente constituído traz a necessidade do 

auxilio de um ferramental de apoio bastante significativo (FITZ, 2010). 

Seguindo as palavras de FITZ (2010) o geógrafo enquanto pesquisador deve 

se interagir com o espaço geograficamente constituído, pois assim o 

planejamento territorial, pensado por estes profissionais, ganha mais força nas 

discussões que envolvem o tema. 

O Instituto de Defesa Agropecuária e Florestal, responsável pelo processo de 

regularização fundiária, hoje se utiliza das praticas de analises cartográficas e 

softwares de SIG para a estruturação do banco de dados do Instituto. Aliado ao 

Ministério do Desenvolvimento Agrário, mantendo parcerias com o INCRA, o 

IDAF possui um trabalho maciço de regularização fundiária no Norte do Estado 

do Espírito Santo, tendo como o Projeto piloto e já finalizado no Município de 

Água Doce do Norte, onde títulos das propriedades cadastradas foram 

expedidos e estão com a situação regular perante aos órgãos competentes 

pela ordenação fundiária, podendo assim requerer investimentos e outros 

subsídios governamentais para a produção e desenvolvimento agrário14.  

 

 

                                                 
14

 Vide anexo “C” da página 83 – Material informativo do IDAF e o processo massivo de 
Regularização Fundiária em Água Doce do Norte / ES . 
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7 – ANEXOS 

 

ANEXO A Medições de Terras / Cadastramento- Comunidade Retiro (1970)- 

Proprietário Maximino Pereira Sales. 

Fonte: IDAF,2014 
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Fonte: IDAF,2014 
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Fonte:IDAF,2014 
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ANEXO B  -  Planta do Proprietário Sr. Maximinio Pereira Sales. 

 

Fonte: IDAF,2014 

 

 



 

 82 
 

ANEXO C - Material informativo do IDAF- Projeto Piloto de Regularização 

Fundiária no Município deÁgua Doce do Norte. 

 


